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e) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer
fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado e/ou que
ultrapassar a extensão máxima estabelecida no caderno de prova;

f) será calculada, então, para cada candidato, a nota na prova
discursiva (NPD), como sendo igual a NC menos duas vezes o re-
sultado do quociente NE / TL;

g) se NPD for menor que zero, então considerar-se-á NPD =
zero.

9.7.1 A prova discursiva será anulada se o candidato não
devolver seu caderno de texto definitivo.

9.7.2 Será eliminado do concurso público o candidato que
obtiver NPD < 6,00 pontos na prova discursiva.

9.7.3 O candidato que se enquadrar no subitem anterior não
terá classificação alguma no concurso.

9.8 Serão convocados para a prova de capacidade física os
candidatos aprovados na prova discursiva.

9.8.1 Os candidatos não convocados para a prova de ca-
pacidade física serão eliminados e não terão classificação alguma no
concurso.

9.9 Serão convocados para a avaliação médica e para a
avaliação psicológica os candidatos considerados aptos na prova de
capacidade física.

9.9.1 Os candidatos não convocados para a avaliação médica
e para a avaliação psicológica serão eliminados e não terão clas-
sificação alguma no concurso.

9.10 Todos os cálculos citados neste edital, exceto no Curso
de Formação em Inteligência, serão considerados até a segunda casa
decimal, arredondando-se o número para cima, se o algarismo da
terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

10 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA PRIMEIRA
ETAPA DO CONCURSO

10.1 Em caso de empate na nota final na primeira etapa do
concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último
dia de inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único,
do Estatuto do Idoso;

b) obtiverem a maior nota na prova objetiva de Conhe-
cimentos Específicos (P2);

c) obtiverem o maior número de acertos na prova objetiva de
Conhecimentos Específicos (P2);

d) obtiverem o maior número de acertos na prova objetiva de
Conhecimentos Gerais (P1);

e) obtiverem a maior nota na prova objetiva de Conhe-
cimentos Gerais (P1).

10.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato
mais idoso.

11 DA NOTA FINAL NA PRIMEIRA ETAPA DO CON-
CURSO

11.1 A nota final na primeira etapa do concurso será a soma
algébrica da nota final obtida nas provas objetivas P1 e P2 e da nota
obtida na prova discursiva P3.

11.2 Os candidatos serão ordenados por cargo de acordo com os
valores decrescentes da nota final na primeira etapa do concurso público.
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12 DOS RECURSOS
12.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas

serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/abin2008, em data a ser determinada no caderno
de provas.

12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os
gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de dois
dias para fazê-lo, a contar do dia subseqüente ao da divulgação desses
gabaritos, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do
último dia, ininterruptamente, conforme datas determinadas no ca-
derno de provas.

12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares
das provas objetivas, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico
de Interposição de Recurso, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/abin2008, e seguir as instruções ali contidas.

12.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminar-
mente indeferido.

12.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o
apropriado, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de
ser preliminarmente indeferido.

12.6 Se do exame de recursos resultar anulação de item
integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item será
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recor-
rido.

12.7 Se houver alteração, por força de impugnações, de ga-
barito oficial preliminar de item integrante de prova, essa alteração
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem re-
corrido.

12.8 Todos os recursos serão analisados e as justificativas
das alterações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico
http://www.cespe.unb.br/concursos/abin2008 quando da divulgação
do gabarito definitivo. Não serão encaminhadas respostas individuais
aos candidatos.

12.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio
eletrônico ou, ainda, fora do prazo.

12.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão
de recursos ou recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra
os resultados finais nas demais fases.

12.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preli-
minarmente indeferidos.

12.12 A forma e o prazo para a interposição de recursos
contra os resultados provisórios na prova discursiva e nas demais
etapas, exceto na fase de investigação social e funcional e no Curso
de Formação em Inteligência, serão disciplinados nos respectivos
editais de resultados provisórios.

13 DA TERCEIRA ETAPA DO CONCURSO - CURSO DE
FORMAÇÃO EM INTELIGÊNCIA (CFI)

13.1 DA MATRÍCULA
13.1.1 O Curso de Formação em Inteligência obedecerá à

Instrução Normativa n.º 5-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de 2008,
publicada no Diário Oficial da União em 7 de agosto de 2008.

13.1.2 A convocação para matrícula no CFI observará, ri-
gorosamente, a ordem de classificação dos candidatos aprovados na
primeira etapa do certame, para cada cargo, de acordo com o número
de vagas estabelecido neste edital.

13.1.3 O candidato convocado participará do CFI estrita-
mente na turma para a qual foi convocado.

13.1.4 Em caso de desistência, outros candidatos serão con-
vocados para o CFI, em número igual ao das desistências, obedecida
a ordem de classificação na primeira etapa do certame e desde que o
prazo de apresentação do convocado seja compatível com o início da
realização do curso.

13.1.5 Serão admitidos para matrícula nos cursos de for-
mação de Oficial de Inteligência e de Agente de Inteligência os
candidatos aprovados e classificados nas etapas anteriores.

13.1.6 A matrícula no CFI está condicionada ao preenchi-
mento e entrega de formulário de matrícula e à apresentação, nas
datas e nos locais previstos em edital, da seguinte documentação:

a) Termo de Responsabilidade e Opção pelo auxílio finan-
ceiro, a que se refere a Lei n.º 9.624/1998 (original assinado pelo
candidato);

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF (cópia autenticada);
c) carteira de identidade civil ou militar (cópia autentica-

da);
d) carteira nacional de habilitação, categoria "B", no mínimo

(cópia autenticada);
e) 3 (três) fotos 3X4 recentes, coloridas e com fundo branco;

e
f) atestado médico, original ou cópia autenticada, em que

conste, expressamente, que o candidato está apto a praticar exercícios
físicos durante o CFI, emitido, no máximo, nos últimos 180 (cento e
oitenta) dias anteriores à data de início do referido curso.

13.1.7 No caso de servidor público, a matrícula também está
condicionada à autorização do respectivo órgão para matricular-se nos
CFI, em conformidade com o art. 14 da Lei n.º 9.624/1998, no § 4.º
do art. 20 e no inciso IV do art. 102 da Lei n.º 8.112/1990.

13.2 DO CURSO DE FORMAÇÃO EM INTELIGÊNCIA
13.2.1 O Curso de Formação em Inteligência, de caráter

eliminatório e classificatório, a ser realizado em Brasília/DF, na Es-
cola de Inteligência (Esint), tem por objetivo preparar o candidato
para o exercício do cargo e terá duração de 400 horas/aula, em
horário integral e dedicação exclusiva, sendo regulado por projeto
pedagógico próprio e por Regimento Escolar a ele aplicável.

13.2.2 Será eliminado do concurso o candidato que:
a) não efetuar matrícula no CFI;
b) solicitar cancelamento de matrícula no CFI;
c) não comparecer ao CFI desde o seu início;
d) afastar-se do CFI;
e) não cumprir as atividades de avaliação do CFI; e
f) não satisfazer os demais requisitos legais, regulamentares

ou regimentais relativos ao CFI e ao concurso público.
13.2.3 O candidato que deixar de formalizar sua matrícula no

Curso de Formação em Inteligência, dentro do prazo fixado pelo
instrumento de convocação ou não comparecer ao curso desde o
início, será considerado reprovado e, conseqüentemente, eliminado do
concurso, podendo ser convocados outros candidatos em igual nú-
mero de desistências, obedecida à ordem de classificação na primeira
etapa e desde que o prazo de apresentação do convocado seja com-
patível com o início de realização do curso.

13.2.4 Os candidatos regularmente matriculados no CFI fa-
rão jus, a título de auxílio financeiro, a 50% do subsídio referente ao
Padrão I, da Terceira Classe da respectiva carreira.

13.2.5 Aos servidores públicos federais, durante a realização
do curso, é garantida a manutenção de todos os direitos e vantagens
dos cargos que ocupam, como se em efetivo exercício estivessem,
podendo optar pela percepção do vencimento e das vantagens de seu
cargo efetivo.

13.2.6 É vedado ao servidor público estadual ou municipal o
acúmulo de vencimento e de vantagens de seu cargo efetivo com o
auxílio financeiro relativo ao curso.

13.2.7 A ABIN não se responsabiliza pela requisição de
candidato em seu local de trabalho e pelas despesas relativas ao seu
deslocamento para Brasília/DF, para freqüentar o CFI.

13.2.8 As despesas decorrentes da participação no CFI cor-
rerão por conta dos candidatos.

13.2.9 Aos alunos regularmente matriculados no CFI, exceto
aos residentes no Distrito Federal, poderá ser oferecido alojamento
em dependências da Esint, observada a sua capacidade de absorção e
de operacionalização.

13.3 A aprovação no CFI está condicionada à obtenção de
nota final no curso igual ou superior a 7,0 (sete).

13.3.1 A nota final no CFI será a média das notas obtidas
pelo candidato na respectiva turma, em cada matéria avaliável.

13.3.2 A média das notas obtidas pelo candidato na res-
pectiva turma, em cada matéria avaliável, deverá ser igual ou superior
a 7,0 (sete).

14 DA NOTA FINAL NO CONCURSO
14.1 A nota final no concurso será a nota final obtida no

CFI, por turma.
14.2 Os candidatos serão ordenados por cargo de acordo com

os valores decrescentes da nota final no concurso público, por tur-
ma.

14.3 Em caso de empate na nota final no concurso, serão
aplicados os critérios do art. 12, § 3.º, da Instrução Normativa n.º 5-
ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de 2008.

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das

normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste
edital e em outros a serem publicados.

15.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar
todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso pú-
blico que sejam publicados no Diário Oficial da União e/ou di-
vulgados na Internet.

15.3 O candidato poderá obter informações referentes ao
concurso público na Central de Atendimento do CESPE/UnB, lo-
calizada no Campus Universitário Darcy Ribeiro, Instituto Central de
Ciências (ICC), ala norte, mezanino - Asa Norte, Brasília/DF, por
meio do telefone (61) 3448 0100, ou via Internet, no endereço ele-
trônico http://www.cespe.unb.br/concursos/abin2008, ressalvado o
disposto no subitem 15.5 deste edital.

15.4 O candidato que desejar relatar ao CESPE/UnB fatos
ocorridos durante a realização do concurso deverá fazê-lo à Central
de Atendimento do CESPE/UnB, postar correspondência para a Caixa
Postal 4488, CEP 70904-970; encaminhar mensagem pelo fax de
número (61) 3448 0110; ou enviá-la para o endereço eletrônico
s a c @ c e s p e . u n b . b r.

15.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito
de datas, locais e horários de realização das provas. O candidato
deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem
divulgados na forma do subitem 15.2.

15.6 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao
concurso. O requerimento poderá ser feito pessoalmente mediante
preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na
Central de Atendimento do CESPE/UnB, no horário das 8 horas às 19
horas, exceto sábados, domingos e feriados.

15.6.1 O candidato poderá ainda enviar requerimento por
meio de correspondência, fax ou e-mail, observado o subitem 15.4.

15.7 O candidato deverá comparecer ao local designado para
a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do
horário fixado para o seu início, munido somente de caneta esfe-
rográfica de tinta preta, fabricada em material transparente, do com-
provante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de
inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido
o uso de lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha durante a realização das
provas.

15.8 Serão considerados documentos de identidade: carteiras
expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bom-
beiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de
exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro;
certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público;
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal,
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de
habilitação (somente modelo com foto).

15.8.1 Não serão aceitos como documentos de identidade:
certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista
(modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não-identificáveis
e/ou danificados.

15.8.2 Não será aceita cópia do documento de identidade,
ainda que autenticada, nem protocolo do documento.

15.9 Por ocasião da realização das provas, o candidato que
não apresentar documento de identidade original, na forma definida
no subitem 15.8 deste edital, não poderá fazer as provas e será
automaticamente eliminado do concurso público.

15.10 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar,
no dia de realização das provas, documento de identidade original,
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado do-
cumento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, ex-
pedido há, no máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido
à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assi-
naturas e de impressão digital em formulário próprio.

15.10.1 A identificação especial será exigida, também, ao
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas
à fisionomia ou à assinatura do portador.

15.11 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura
do certame, o CESPE/UnB poderá proceder à coleta da impressão
digital de todos os candidatos no dia de realização das provas.

15.12 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.

15.13 Não será admitido ingresso de candidato no local de
realização das provas após o horário fixado para o seu início.

15.14 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no
local de realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início
das provas.

15.14.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a
não-correção das provas e, conseqüentemente, a eliminação do can-
didato no concurso público.

15.15 O CESPE/UnB manterá um marcador de tempo em
cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.

15.16 O candidato que se retirar do ambiente de provas não
poderá retornar em hipótese alguma.

15.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de
realização das provas levando o caderno de provas, que é de pre-
enchimento facultativo, no decurso dos últimos quinze minutos an-
teriores ao horário determinado para o término das provas.

15.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tem-
po previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de
candidato da sala de provas.

15.19 Não haverá segunda chamada para a realização das
provas. O não-comparecimento a estas implicará a eliminação au-
tomática do candidato.




